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			APRESENTAÇÃO


			A filosofia nunca foi ou quis ser panaceia do pensamento; ao contrário, sempre colocou em questão o próprio pensamento. Todavia, assim como acontece com a sociedade em um mundo globalizado e submetido à lógica do Capital, a filosofia, quando requisitada pelas políticas públicas da educação, é inquirida a dizer sua serventia. Precisa justificar sua presença no currículo da Educação Básica geralmente como um instrumento que supostamente possa qualificar os estudantes neste ou naquele perfil requerido pela sociedade instituída. Mas, ao perceberem, assim como Aristóteles já anunciava, que a filosofia não tem uma serventia, já que não admite ser a utilidade instrumental a sua natureza, acabam por execrá-la ou colocá-la em um lugar decorativo do currículo, como pudemos assistir, na última década, sua ascensão e derrocada como disciplina escolar.


			Assim como na Antiguidade Clássica Grega, a institucionalização da filosofia coincide com os ataques e tentativas de elitizar o pensamento, que, em suas origens políticas, éticas e democráticas, eram impensáveis. Assistimos hoje, como no passado, a tentativa de circunscrever a reflexão filosófica em círculos acadêmicos pouco afeitos à diversidade e às novas demandas coletivas que se apresentam, expediente que não seria tão nocivo caso ficasse restrito aos círculos dos especialistas. Porém, com as novas exigências e espaços de ocupação da filosofia na Educação Básica, a Academia incentiva uma formação que distancia os futuros docentes dos desafios de fazer filosofia nas salas de aula. Um distanciamento que só corrobora a tarefa dos inquiridores, pois, ao que parece, tanto para uns quanto para os outros, a Educação Básica não deve ser o “lugar” da filosofia.


			Contrapondo-se a isso, este livro pretende abordar algumas possibilidades de ensino da Filosofia no contexto contemporâneo, relacionado ao amplo, complexo e inesgotável tema da formação humana. Como um caleidoscópio, ele apresenta diversos prismas, conforme as diferentes concepções de seus autores, todos/as professores/as que trabalham com a temática. Assim como as práticas docentes de cada autor/a que colabora com esta obra são variadas entre elas, suas experiências e interpretações sobre o tema também o são, conforme as jornadas individuais que cada um/a percorre em suas pesquisas, em seus estudos e em suas salas de aulas. Porém, as/os leitoras/es poderão perceber um aspecto comum que as une: a tentativa de romper com a visão tradicional e reducionista do ensino da Filosofia atrelada à erudição do pensamento e às limitações impostas pelos conteúdos estabelecidos e valorizados na Academia ou nas grades curriculares da Educação Básica.


			Nesta proposta de abrirmos os olhos para novas miradas sobre o ensino de Filosofia, convidamos inicialmente as/os leitoras/es a uma reflexão sobre o seu sentido comunitário, tema do primeiro texto que inicia essa coletânea. A “Filosofia como comunidade” nos chama para uma roda de diálogo, em que cada participante traz suas contribuições a partir de suas experiências de vida, que os constituem como sujeitos. A autora propõe, assim, um encontro entre as pessoas para uma genuína troca de ideias, sem formalidades ou hierarquias, mas com intenções reflexivas e formativas que estão presentes no cerne da filosofia. Trata-se de romper com a tradição pedagógica dos recortes disciplinares do currículo escolar, possibilitando à filosofia pular os muros da escola e se espalhar por outros espaços, em que ela possa se encontrar com outros sujeitos. Trata-se também de romper com a tradição filosófica dos aclamados e reconhecidos pensadores, não para negá-los ou desprezá-los, mas para promover a liberdade do pensamento com todos que desejarem experimentá-la. Em suma, busca promover a atividade do filosofar nas relações humanas e sociais, de forma ampla e abrangente, para que tal experiência se torne mais do que um simples acúmulo de conhecimentos.


			Na sequência dessa abordagem, o segundo texto “A filosofia no Ensino Fundamental: transformando práticas pedagógicas” introduz a polêmica questão do ensino dessa disciplina para o público infantil, apresentando seu histórico e seus reveses. O texto aborda alguns aspectos do programa criado pelo filósofo norte-americano Matthew Lipman e seu método pedagógico, chamado de “Comunidade de Investigação”.  Em sua exposição, a autora provoca nossa reflexão e propõe uma inflexão, a saber, ao invés de filosofar para as crianças, filosofar com as crianças. Partindo dessa provocação, o texto nos abre possibilidades de pensar sobre a importância do pensamento crítico e autônomo por parte daqueles que praticam filosofia, sejam docentes ou discentes, tendo como fio condutor a dimensão política da educação. Diante dessas reflexões, o texto apresenta uma sólida defesa da importância de filosofar com as crianças, seja para promover e ampliar os múltiplos saberes escolares ou contribuir para um projeto de formação humana libertário e crítico.


			O terceiro texto, “O filosofar como meio para decolonizar a filosofia”, aborda a questão do atrelamento do pensamento educacional brasileiro às correntes das pedagogias tradicional e liberais, com especial destaque para a disciplina Filosofia. Não obstante, mais do que apresentar o problema, o autor busca revisitar e ultrapassar as aporias em torno da disputa entre ensinar Filosofia e/ou filosofar. Para tanto, apresenta argumentos em favor de uma reflexão sobre o processo de filosofar e ensinar Filosofia na escola, que possa ultrapassar a mera repetição de informações e reprodução dos argumentos dos filósofos e temas clássicos da filosofia europeia. Ao tratar da questão do ensino de Filosofia “decolonial”, o autor dialoga com a legislação em vigor sobre a educação e elenca motivos para uma nova reflexão sobre a formação de professores de Filosofia. Defende uma “razão humana pluriversal”, que permita ampliar os temas e sujeitos da filosofia, em um processo de “decolofilosofar”, que favoreça e reforce a autonomia tanto daqueles que lecionam, como daqueles que aprendem Filosofia.


			No desdobramento do tema sobre a formação dos professores de Filosofia, o quarto texto, “Sobre a filosofia no “aspr’o”: do romance acadêmico às veredas da sala de aula”, se inspira na poética literatura de Guimarães Rosa para ilustrar as dificuldades (asperezas) vivenciadas no ambiente escolar pelos recém-formados nos cursos de licenciatura, que se confrontam com a realidade da docência para a qual não foram devidamente formados. Oriundos de uma formação acadêmica que, ao mesmo tempo em que despreza os temas relacionados à educação, supervaloriza a dimensão bacharelesca do saber filosófico, os professores novatos de Filosofia precisam enfrentar sozinhos os desafios do seu ofício. Em se tratando do cenário educacional brasileiro, tais desafios são muitos e variados, conforme nos aponta o autor em suas análises sobre algumas políticas atuais voltadas para a formação docente. Como alternativa para lidar com a desilusão da “sala de aula”, o autor propõe o exercício da “docência criativa”, fundamentando-se na teoria winnicottiana da construção do self.


			Na continuação dessa abordagem, o quinto texto, “Filosofia no Ensino Médio: o desafio do professor iniciante”, também problematiza a formação do docente de Filosofia nos cursos de licenciatura, contextualizando os desafios enfrentados por ele nas salas de aula da atualidade. Nesse sentido, propõe o exercício do pensamento filosófico como possibilidade de estranhamento frente à normalidade estabelecida, o que poderia ser uma estratégia sedutora para os adolescentes. Utilizando a figura do “idiota da aldeia”, o autor resgata a importância da filosofia nas brechas em que ela repousa, abandonada ali pela sociedade ocupada com outros interesses, valores e prazeres. Essa filosofia “esquecida”, “relegada”, “inadequada” pode ser valiosa como instrumento de resistência frente à burocrática organização do trabalho escolar nas instituições, bem como frente ao projeto de formação neoliberal e neotecnicista vigente.


			O sexto texto, “Saberes e experiências de professores/as de escola básica na formação inicial de licenciandos/as: reflexões a partir da Filosofia da Educação”, também problematiza aspectos da formação docente, com destaque para a importância da interação entre os/as licenciandos/as e os/as professores/as que já atuam em salas de aula. A troca de conhecimentos e experiências entre esses sujeitos tende a enriquecer a formação de ambos, tanto a inicial, como a continuada, conforme relatado pela autora em pesquisas e observações realizadas. Desta maneira, algumas lacunas referentes à formação acadêmica nos cursos de licenciatura podem ser preenchidas, o que, numa perspectiva analítico-crítica da disciplina “Filosofia da Educação”, possibilita ressignificar, recriar e repensar os limites e as possibilidades da formação docente inicial e continuada, bem como as práticas pedagógicas que delas se desdobram. 


			O texto que fecha essa coletânea, “A atualidade da formação para a autárkeia ou a aprendizagem com a crise da democracia”, trata de um assunto tão importante como recorrente na história da civilização ocidental: A(s) crise(s) da(s) democracia(s). Ao abordar o tema em voga na atualidade, o autor sugere que a crise da democracia está associada a uma perda da capacidade comunicativa, argumentativa e ética, que se manifesta na tentativa de padronização de ações e narrativas. Considerando a filosofia e a democracia “indissociáveis”, são apresentadas as posições de algumas correntes da Antiguidade, sobretudo do epicurismo. Destacando a retração da vida coletiva e política e a adoção de uma introspecção de cunho individualista no período helenístico, o texto nos apresenta possibilidades de pensar a formação humana a partir do referencial ético democrático com uma “ética do cuidado”. Chegando às formulações filosóficas contemporâneas, não sem antes passar por pontos importantes do pensamento moderno, os argumentos apresentados questionam a ideia do desamparo, contrapondo-a a um caminho que escapa à suposta dicotomia indivíduo/sociedade, pois o “cuidado de si” seria possível no “cuidado do outro”, estabelecendo, assim, uma relação plural e ética na sociedade. 


			Esperamos que esta publicação possa contribuir com o debate sobre a importância da filosofia tanto para a Educação Básica, como para a formação docente e também para a formação humana, em geral, buscando resgatar seu potencial como “pensamento aberto”, capaz de interrogar o instituído e desnaturalizar certezas, por ser descentralizado, multicultural e estar acima de qualquer amarra institucional. Nosso convite é para deslocar a pergunta redutora sobre a serventia da filosofia para as suas várias possibilidades como um direito ao pensar, de formas, métodos, línguas e sentimentos diversos e compartilhados.  Diferentemente da proposta platônica da filosofia para iniciados e adultos, acreditamos que o gosto pela interrogação filosófica como direito não tem idade, posto que, em cada fase do desenvolvimento e da formação humana, as exigências se apresentam de múltiplas maneiras, marcadas por seus limites e possibilidades. Ousemos, portanto, filosofar hoje e sempre: filosofia, presente!
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FILOSOFIA COMO COMUNIDADE


			Lara Sayão Lobato de Andrade Ferraz


 


			“Y no morirse con tantas cosas adentro!


			Y no morirse tantos con cosas adentro!”


			Vaz Ferreira


			1. Introdução


			O distanciamento da natureza como casa comum e condição de pertencimento e unidade, segundo o ideal moderno de controle, admite um pensamento filosófico sem pele e sem sensação, focado numa ontologia fria que a tudo tenta enclausurar em edifícios conceituais sólidos, quase inabaláveis. No entanto, entre tais edifícios, vibram e pulsam questões que nem sempre cabem dentro deles. Muitas dessas questões se perdem ou são mortas por quem tem o poder de decidir quais devem ser pensadas e quais vozes devem ser ouvidas.


			Observa-se na história da filosofia uma eleição por temas e autores considerados legítimos. Independentemente de quais sejam os critérios de eleição, tal escolha parece supor uma exclusão ou, ao menos, uma desatenção a outros tantos temas e autores possíveis. Esse ensaio dialoga com a ideia de que a filosofia pode ser pensada como uma grande roda na qual os pensamentos dancem, brinquem e girem sem que seus autores precisem dar conta do todo. Uma roda na qual, sem pretensões, cada um ofereça sua contribuição acolhendo as muitas contribuições possíveis, na comunidade, condição da filosofia. Essa escrita pretende ser uma roda de conversa com filósofos e seus textos que nos ajudam a pensar experiências de pensar a filosofia e o filosofar em comunidade.


			A filosofia está íntima e necessariamente ligada à educação (não apenas formal), lugar de encontro, onde está em jogo a existência humana (Langón, 2016) e por isso não pode ser reduzida a um processo de criação e manutenção de uma monocultura, ainda que aconteça tendo como base certa unidade entre os que estão in e entre, porque se relacionam a partir de uma estrutura determinada que é a educação. Para Langón1, a filosofia se apoia nesta base conservadora que é a educação, mas para romper com ela:


			En este modo de concebir la transmisión educativa y la relación de los hombres con sus saberes, no se supone que el discípulo no sabe y hay que iniciarlo em las reglas de un saber ya constituido. Se parte de los saberes que el discípulo trae para producir una ruptura en el modo de relacionarse del discípulo con sus saberes. Una ruptura que es un poder de comienzo, el poder de vincularse libremente con los saberes (viejos y nuevos) – no de continuarlos – de transfórmalos y de transformarse, de construirse como subjetividades autónomas capaz de apropiarse (críticamente) de los saberes enseñados, para adquirir el poder de distanciarse de ellos, de recrearlos y desarrollarlos creativamente. (Langón; Oliveira, 2010, p. 182)


			A filosofia tem como locus a tradição, mas consiste num querer e num saber que não se conforma com o que já se sabe, rompe para se colocar a caminho. Ao filosofar, mesmo que a partir da tradição filosófica, o que se aprende é ser livre (Langón, 2010). E a libertação que o filosofar pode promover é a expressão maior de fidelidade ao mestre e à tradição filosófica, porque a filosofia tem uma função libertadora que não se concentra num corpus filosófico, mas, por fidelidade a ele, se nega a esclerosá-lo, reduzindo-o a uma eleição de saberes legitimados pela tradição. Implica numa transformação filosófica da educação, da vida pessoal e, consequentemente, da vida comunitária porque não tem tanto a ver com os conhecimentos, mas com as pessoas e com os modos de se relacionar com outras pessoas, com o mundo, consigo mesmas e também com o conhecimento (Langón, 2010). As atividades educativas filosóficas devem consistir em atividades dialogais, comunicativas e libertadoras que façam sair do lugar estabelecido, predeterminado, apontando para uma ruptura no sujeito que o ponha em movimento, rejeitando a reprodução seja dos modos de ser e de saber, seja do cenário social ou da própria filosofia, no sentido em que pensa Dussel sobre uma Filosofia da Libertação:


			De fato, uma Filosofia da Libertação (genitivo objetivo: seu tema) parece que deveria antes de tudo partir de uma libertação da própria “filosofia” (genitivo subjetivo: o sujeito que a exerce e o próprio discurso exercido). Na história, pelo menos desde os gregos, a filosofia esteve frequentemente atada ao carro do poder – é verdade que sempre houve também, contradiscursos filosóficos de maior ou menor criticidade: de nossa parte, desejaríamos nos inscrever nesta tradição anti-hegemônica -, ao etnocentrismo. Mas nos etnocentrismos anteriores (o chinês, asteca, hindu ou muçulmano) uma cultura se situava como superior às culturas com as quais entrava em contato; era um etnocentrismo “regional”. Na modernidade, o etnocentrismo europeu foi o primeiro etnocentrismo “mundial” (o eurocentrismo foi o único etnocentrismo mundial que a história conhece: universalidade e europeísmo tornam-se idênticos; é desta falácia reducionista que deve libertar-se a filosofia) O mundo ou a eticidade do filósofo – como é o de um sistema hegemônico (grego, bizantino, muçulmano, cristão medieval e principalmente, o moderno) pretende se apresentar como “o mundo” humano por excelência; o mundo dos outros é barbárie, marginalidade, não ser. (Dussel, 2002, p. 67)


			O ensino de Filosofia inserido no contexto educacional formal está, na maioria das vezes, submetido à concepção universalizadora dos conceitos. Fazer filosofia, em muitos espaços acadêmicos e em muitas salas de aula do ensino médio, significa seguir uma lógica de reprodução e de produção eficiente e técnica para atender às demandas do mercado do conhecimento. Aqui se percebe a potência subversiva do filosofar e sua necessária relação com a educação: pela liberdade que pode fomentar, é justamente no cenário que muitas vezes reprime que pode acontecer o rompimento e a invenção. Não se trata de desprezar as instituições, mas atuar nelas de modo mais atento à substância que à forma. Porque também não se trata de apenas incluir pensadores não europeus nas aulas de Filosofia, se elas estão estruturadas a partir de uma epistemologia colonizadora. 


			Essa questão é complexa porque nossa estrutura mental é colonizada e entende como universal o modo como se estrutura. Romper, ainda que queiramos, é muito difícil e é importante reconhecer essa dificuldade para avançar nesse sentido. Tentar capturar outras formas de compreensão e elaboração de pensamento filosófico e relação com o mundo para fundamentar um discurso libertador sem, contudo, se arriscar a, de fato, considerar outras possibilidades como legítimas, é um engano. O desafio de libertar a filosofia da falácia moderna e libertar-se dela para filosofar exige transgressão do modo como nos relacionamos com a filosofia. Significa se permitir incluir o corpo, as ruas, o caminhar, as infâncias, os calados, o não lugar, as pessoas simples, a música, as artes, a vida que pulsa e filosofa no cotidiano, a sabedoria sofisticada dos povos originários, africanos, diaspóricos e periféricos, permitindo-se uma cosmosensação, não apenas uma cosmovisão letrada. Esta tem sido uma tarefa exigente para a educação habitada pela filosofia. 


			Neste sentido, o conceito de “função filosófica”, trabalhado por Maurício Langón para aprofundar a relação entre educação e filosofia, favorece a reflexão: ele alarga o entendimento do que seja filosofia para pensar sua presença na educação. O filosofar é identificado como o movimento propriamente humano, para ele, não é a filosofia nem seu ensino que são atacados hoje, mas a vida e o humano. E o filosófico está em crise porque está ligado intrinsecamente ao humano e ao vital. Assim, defender uma função filosófica da educação é defender uma educação humanista e defender a comunidade humana frente a uma contemporaneidade violenta que procura paralisar, impedir o pensamento, inibir a ação livre, anular a vontade e obrigar a obedecer (Langón, 2016).


			É necessário “filosofizar” a educação, porque é ela que constrói os sujeitos humanos no interior das culturas e é responsável por gerar neles a capacidade de colocar em questão a própria cultura:


			Una educación que transmitiera conocimientos sin abordar de nuevo cuestiones de principio; una educación que no se abriera al juicio de los demás y a diálogo igualitario con ellos; una educación que no admitiera la posibilidad de cambio y novedad radicales, sino sólo meras innovaciones; una educación, en fin, sin filosofía, sería una educación amputada de una dimensión tal que vaciaría de sentido a todo saber. Sería una educación antifilosófica, antihumana, anti humanizadora. Porque transmitiría de hecho una idea de humanidad integrada por grupos aislados, o en oposición ente sí, o totalmente homogeneizados. Una humanidad sin otros y por tanto, contra todo otro. (Langón, 2016, p. 135)


			Entendido assim, o filosofar exige uma libertação dos ofícios e aponta para uma dimensão solidária e uma nova relação dos sujeitos com o saber, porque não supõe uma iniciação no saber já constituído, mas trata-se de uma ruptura que potencializa o vínculo livre com os saberes, para transformá-los, transformando-se, constituindo-se como subjetividade capaz de apropriar-se criticamente dos saberes ensinados para adquirir o poder de distanciar-se deles, aproximar-se deles, desenvolvê-los, dar-lhes vida. Tem um caráter de eticidade, porque convoca o sujeito a uma reflexão sobre a práxis numa perspectiva comunitária. Filosofar é dedicar-se a pensar um modo de vida que contempla, necessariamente, o outro.


			A função filosófica da educação favorece um educar-se desligando-se do lugar fixado pelo nascimento ou pelos determinismos sociais, de classe, gênero ou nacionalidade. A filósofa bell hooks2 (2017, p. 11) entende assim também a escola: 


			Minha casa era o lugar onde eu era obrigada a me conformar à noção de outra pessoa acerca de quem e o que eu deveria ser. A escola era o lugar onde eu podia esquecer essa noção e me reinventar através das ideias, 


			que são novas porque são dialogais, constituídas na dimensão do outro. Porém, essa concepção de uma educação libertadora, entendida como função filosófica da educação, resulta difícil na prática cotidiana da fragmentação dos saberes hierarquizados numa educação competitiva, que nega a igualdade e rompe com a solidariedade humana, impedindo que cada um se eduque desenvolvendo suas próprias potencialidades numa relação solidária com os demais (Langón, 2012). A ideia que se anuncia aqui é que a finalidade da educação é propiciar que cada um seja mais si mesmo na comunidade, através do exercício do pensamento compartilhado. Uma relação com o conhecimento para além da lógica do capital, para além da ideia de empreendimento de si. Uma concepção comunitária, na qual o sujeito só se entende e se constitui no comum, no entre. Filosofar exige se entender parte, exige amizade e, por isso, responsabilidade em enfrentar os problemas comuns, juntos. 


			Langón (2010) estende a função filosófica a todas as atividades educativas, não apenas a uma disciplina, assim, uma aula de Matemática pode ser filosófica enquanto uma aula de Filosofia pode não ser. Então, o que seria o filosófico de uma atividade educativa? Uma atividade educativa é filosófica se amplia a capacidade de entendimento dos jovens para posterior amadurecimento e compreensão própria, ou seja, se coloca o pensamento em movimento para que haja uma apropriação da pergunta, do desejo pelo saber. É filosófica uma atividade educativa que não engane a juventude com uma sabedoria que se apresente como acabada e pensada por outros para ela. Que não apresente pensamentos, informações históricas e científicas, mas que favoreça um pensar historicamente, um pensar cientificamente, um pensar filosoficamente. Citando uma conferência de 1952, de Vaz Ferreira, Langón sintetiza sobre a função filosófica da educação: 


			Abrir los espíritus, ensancharlos, darles amplitud, ventanas abiertas; y por otro lado, ponerles penumbra, que no acaben em un muro, em un límite cerrado, falsamente preciso...Y producir la sensación de la dificultad de las cuestiones, el discernimiento entre lo que es cierto o simplemente probable, y la sensación, también, de que hay problemas insolubles. (Langón, 2008, p. 11)


			Nesta síntese, o conceito de função filosófica se distancia da habitual ideia de iluminação moderna, emancipação, ou ainda, de saída da escuridão da caverna para aproximar-se mais do conceito de libertação que implica tanto uma libertação da filosofia para que seja filosófica e uma libertação dos sujeitos da filosofia para que filosofem, para que sejam capazes das perguntas, de fazê-las e ouvi-las.


			Favorecer a capacidade de filosofar com liberdade exige considerar que o filosófico tem “fermentalidade”, ou seja, é não acabado, aberto, problemático. Esse conceito é inspirado no filósofo Vaz Ferreira (1872-1958), expoente do pensamento uruguaio, que traz uma contribuição muito curiosa para pensar o filosofar. Vaz Ferreira, em sua obra Fermentario (1957) defende um saber desinteressado, e convida à atenção ao pensamento “fermental”, aquele inicial, ainda não formalizado, não cristalizado, ensaístico, espontâneo, fecundo. Tomando Nietzsche como exemplo, diz que ele nos deu seus pensamentos em estado de levedura viva em vez do vinho ágrio do pensamento acadêmico e livresco. É bonita a proposta que faz para que os filósofos (e todos) partilhem os dois momentos de sua escrita: os rascunhos e o revisado, pois, nos rascunhos podem estar escondidos tesouros. É a esse momento do pensamento que Vaz Ferreira chama de “fermental”: o momento do ensaio, da coragem de errar, o atrevimento, o pensar apaixonado, ainda não passado pelo crivo dos julgamentos. 


			Outra interpretação possível do conceito de “fermentalidade” do filosófico seria a ideia de alargamento das possibilidades de pensamento, pelas reações que a atividade educativa pode provocar. Um texto de Platão tem que movimentar os que o estudam, caso contrário não será, nem ele, o próprio Platão, filosófico. Por mais e melhor que se ensine Platão, se não movimenta, não se faz filosofia, porque não se “fermentou” nem Platão nem as pessoas que o estudaram (não se ampliou as dimensões). Vaz Ferreira insiste no “fermental” como os muitos pensamentos que estão dentro de tantos homens e mulheres anônimos, bem como os muitos pensamentos que estão dentro dos não anônimos e que não foram conhecidos por imposição da forma, insiste no saber desinteressado como fonte preciosa de filosofia:


			 


			El pensamiento, a cristalizar, puede ganar (claridad, justeza, cumplimiento, aplicación...) y puede perder (espontaneidad, sinceridad, vida e interés, fecundidad...); y, muchas veces, al mismo tiempo gana y pierde. Concluir que sería siempre preferible el fermento al producto elaborado, fuera exagerar y falsear. Pero, en verdad, lo preferible sería que el público conociera a veces el pensamiento em los dos estados (y hasta em varios estados ‘antes de la letra’, además del definitivo). (Vaz Ferreira, 1962, p. 17)


			A filosofia não habita apenas congressos, palestras complexas, extensas teses, ela dança também nos encontros abertos, nas rodas de conversa que favoreçam a coragem de ensaiar, de errar, de falar no fluxo das provocações, valorizando o pensamento originário, buscando garantir que não fiquem presos dentro das pessoas, mas que saiam e transitem na comunidade que está pensando junto. Talvez pudéssemos começar a pensar a história da filosofia como uma grande roda, na qual todas e todos podem entrar para gingar e assim provocar movimentos nos pensamentos. Trata-se de abrir a roda, não de excluir o pensamento europeu ou erudito, ao contrário, pensar assim o filosofar e a filosofia é colocar Kant para dançar com os rappers e com a Lúcia, deixar Hegel brincar com Djamila Ribeiro a partir da pergunta de João. É, como nas palavras de um ex-aluno: não permitir mais uma relação com o conhecimento que não me convide a participar (Marllon da Rocha, 2011). 


			Ranovsky (2009) faz uma crítica à noção de universalidade dos problemas filosóficos baseados na concepção europeia. Ele defende que não pode ser universal um pensamento proposto por uma única cultura, isso seria exclusivo, imperativo. Assim, para ser filosófica, a filosofia teria que voltar aos princípios, aberta aos problemas e questões genuinamente propostos em cada cultura e por cada pessoa para pensá-los com radicalidade, não deixando nada escapar nem elegendo uma perspectiva apenas como legítima:


			Filosofar es buscar la sabiduría: no es buscar un saber, ni es un saber, ni unos saberes, no es realizar unas prácticas sociales, ni un pensamiento crítico, ni se propone producir, ni cultivar un conocimiento metódico y especializado. Es pensar sin permiso, sin límites, encarando el misterio que desconoce la división entre los enigmas teóricos y los desafíos prácticos, aceptando la posibilidad de que la búsqueda nos pueda abismar cada vez em un silencio más profundo y adoptando en la mayor medida de lo posible para un ser humano, frente al mundo sensible, la perspectiva de la eternidad. (Berttolini; Langón, 2008, p. 2-3)


			A preocupação com o diálogo intercultural alerta para o perigo de se fazer da educação um processo de monocultura e uma ferramenta útil para a desumanização, a medida que cala muitas vozes. A reflexão sobre o conceito de radicalidade propõe a busca pelo humano, entendido em suas muitas possibilidades de ser, não como conceito universal pensado por uma epistemologia ou uma antropologia única, antes uma inseguridade, uma incerteza, uma novidade, uma potencialidade. A radicalidade do filosofar é a atenção às questões ainda não propostas ou pensadas, ou talvez, não ouvidas. Para ser filosófica, uma atividade educativa tem que estar mais atenta às perguntas que as respostas. E as perguntas são todas as que todas as pessoas quiserem fazer, sem permissão ou limites.


			Martin Buber (2011) discute esse ponto de uma maneira muito bonita, como judeu, a partir de sua tradição religiosa, num posicionamento filosófico de fidelidade pela ruptura, uma vez que sua filosofia da religião é uma crítica apaixonada ao judaísmo para se manter fiel a ele. Numa reflexão mais atenta sobre a pergunta de Deus a Adão: “onde está você?”, Buber diz que Deus não quer saber algo que ainda não saiba sobre a pessoa, mas quer provocar alguma coisa na pessoa, algo que só pode ser provocado com uma pergunta. Adão se esconde para escapar da responsabilidade de pensar a si mesmo e a existência é transformada num sistema de esconderijos. O esconderijo é uma maneira de proteção contra os riscos do deslocamento que a intensidade do pensar provoca. Essa pergunta de Deus quer destruir o sistema de esconderijos e é dirigida a cada humano para despertar nele a vontade de sair dos espaços de proteção que impedem o conhecimento de si. Parece-me que Ranovsky (2009) trata dessa questão ao afirmar a necessidade do retorno ao pensar radical, sem permissão ou esconderijos, que podem ser os edifícios conceituais já erigidos e legitimados pela história da filosofia. Edifícios seguros que podem estar servindo de esconderijo para pensamentos originais potentes e belos. Também encontro aqui uma aproximação do conceito de pensamento “fermental” de Vaz Ferreira (1962), no sentido de considerar as questões que estão dentro de todas as pessoas como importantes, para que a técnica do pensar não faça muitos morrerem com questões dentro de si ou muitas questões serem caladas dentro de tantos.


			Por isso, uma atividade filosófica não pergunta “para quem é a filosofia?” Aventura-se ao imprevisto e reverencia o outro. A atividade filosófica tem como critério último a abertura ao pensamento. Não é uma competição entre argumentos rivais que tenham que obedecer a padrões que os classifiquem como filosóficos. Todos são convidados ao filosofar. Uma aula ou uma atividade educativa filosófica que seleciona seus participantes corre o risco de calar questões originais, radicais, fermentais. Langón (2016) se posiciona contra o modelo clássico de diálogo filosófico que fomenta polêmicas entre rivais, disputas pelos melhores argumentos entre discípulos para ocupar o lugar de mestre, afirmando que, se desde Platão, os filósofos escrevem, é para que estejam abertos para nós, hoje, seus textos, suas questões, suas contribuições, a fim de que possam entrar em diálogo com todos os interlocutores possíveis, para interpelar a todos e por todos serem interpelados. Para o filosófico, todos são competentes. 


			Neste ponto, penso que há uma divergência com o pensamento de Lipman, ancorado na lógica e em seus critérios claros de argumentação como condição do filosófico e como meio de valoração de um pensamento melhor, excelente, inclusive como condição da ética. Diz Lipman: 


			Quando falamos de pensamento filosófico, não estamos falando no sentido taxionômico que classifica qualquer pensamento como pensamento. Estamos falando de raciocínio guiado pelo ideal de racionalidade, e isto, para o filósofo, não é meramente pensamento, mas pensamento melhor, mais lógico, mais coerente, mais produtivo, mais bem-sucedido que outros. (1990, p. 59) 


			Qual seria o ideal de racionalidade? Como entender racionalidade e suas muitas expressões? O que, no humano, não é racional? Há claras distinções de racionalidade? Há superioridade de pensamentos? Então há pensamento inferior? Qual seria? Para Lipman, o pensamento superior exige habilidades de raciocínio desenvolvidas, como a capacidade de desenvolver conceitos, forjar definições, fazer inferências, conexões e distinções para raciocinar logicamente como condição necessária para a vida em comunidade (1990), deste modo, há uma seleção de pensamentos ou, ao menos, uma preparação formal para a participação no filosófico. Já para Langón (2016), toda pessoa humana é um interlocutor filosófico e deve haver uma rigorosa exigência de não selecionar interlocutores para filosofar: um trabalho intelectual não é rigorosamente filosófico se o filósofo/a ou o/a professor/a de Filosofia se atribui a tarefa, o dever ou o privilégio de selecionar a alma apropriada para a interlocução, se atribui a tarefa de determinar quem são os competentes em questões filosóficas, pois todos podem contribuir para que avancemos juntos, questionando-nos mutuamente. Mas, parece haver ainda uma disputa a se enfrentar sobre o que é filosofia e porque seria relevante reivindicar para o pensamento comum a condição de filosófico. Talvez pela hierarquia que criamos, que coloca a própria filosofia num palanque e despreza o pensamento comum, ou talvez porque o pensamento comum seja plural e, por isso, mais provocador e difícil, enquanto as ciências tendem a universalizar. 


			Para ser filosófica, uma atividade educativa não deve estar alheia a nada que é humano, pois o filosófico “se mete com tudo” e quer que todos se metam a filosofar. Esta característica nos lança na dimensão das possibilidades que brotam das perguntas que são livres e podem nos surpreender. Na maioria das vezes, uma questão nova surge da pergunta de uma criança ou da fala de uma pessoa simples, é mistério como diz o sambista Wilson das Neves (1996):


			Vou falar do meu destino / Vim nesse mundo à passeio / E não trabalhar/ Me formei sem ter ensino / Só de ouvir seu Marcelino No botequim filosofar /Eu estava lá / A paixão foi minha sina Diploma eu ganhei nas esquinas / Com quem faz a vida láOnde andei tenho amizade/ Que meu lar é a cidade Fiz estágio em cada mesa de bar / Não conheço alguém vivido Que já não tenha aprendido / Mais um samba meu pra cantar Vou falar do meu destino / No mesmo tom que eu falo sério Também sei brincar / O samba é meu magistério / Onde quer que eu vá / Fui pós-graduado lá no Império / Samba tem que ter critério / Fundamento, pro verso se eternizar / A sabedoria é um mistério / Pois tem vez que ela prefere / Um compositor popular.


			2. Uma comunidade de diálogo sobre comunidade


			O fazer filosofia exige conversação, diálogo e comunidade, que não são compatíveis com o que se requer na sala de aula tradicional. A filosofia impõe que a classe se converta numa comunidade de investigação, onde estudantes e professores possam conversar como pessoas e como membros da mesma comunidade, onde possam ler juntos, apossar-se de ideias conjuntamente, construir sobre as ideias dos outros; onde possam pensar independentemente, procurar razões para seus pontos de vista, explorar suas pressuposições; e possam trazer para suas vidas uma nova percepção de o que é descobrir, inventar, interpretar e criticar. (Lipman, 1990, p. 61)


			Para Lipman, o vínculo entre filosofia e comunidade não se reduz a uma metodologia para o ensino, mas é uma condição do filosofar, pois o filosofar não é uma disputa entre argumentos que são bombardeados para derrubar o oponente, mas uma exigente percepção do valor do diálogo e da conversa para a democracia. Lipman (1999) tem Sócrates como modelo para viver a filosofia, por isso se refere à comunidade de investigação como práxis. Sócrates representa, para Lipman, o paradigma da filosofia, o filósofo da educação por excelência e, nesse sentido, o filosofar como práxis está relacionado diretamente com o bem comum, com a vida da cidade, com a política. A comunidade de investigação aparece, então, como um novo paradigma social, apontando para a participação política que transcende o voto e se realiza na inserção nos grupos para juntos pensarem as questões que afligem e buscarem soluções numa ação social concreta, evitando o individualismo e o coletivismo; sendo assim, é tarefa da educação cooperar para este fim. 
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